
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 510.844 - SP (2014/0102551-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EPPOL EMPRESA DE PLANEJAMENTO PROJETOS E OBRAS 

LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM VIRTUDE DA 
EXISTÊNCIA DE MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
1. A Corte Especial consagrou entendimento no sentido de não ser cabível agravo de 
instrumento ou agravo em recurso especial contra a decisão que nega seguimento ao 
recurso especial lastreada no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo 
Civil, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em 
recurso representativo de controvérsia por este Superior Tribunal (QO no Ag 
1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgada em 16.2.2011).
2. Consoante o precedente firmado no AgRg no AREsp. n.º 119.963 - AL, Segunda 
Turma, julgado em 10.04.2012: "Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou 
em recurso especial) contra a inadmissibilidade do recurso foi interposto antes 
de 12.5.2011, data da publicação da QO no AG nº 1.154.599 - SP, o agravo 
deve ser devolvido para instância de origem e julgado como agravo interno 
contra a decisão de inadmissibilidade da presidência. O recurso interposto a 
partir dessa data deve ser simplesmente não conhecido por caracterizar erro 
grosseiro". 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 05 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 510.844 - SP (2014/0102551-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EPPOL EMPRESA DE PLANEJAMENTO PROJETOS E OBRAS 

LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte 

ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA JÁ 
JULGADO PELO REGIME DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM OS RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. QO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 1.154.599/SP. AGRAVO INTERPOSTO APÓS 12.5.2011. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO." (fl. 460)

A agravante pugna pela subida do seu recurso especial, argumentando:

"que a r. decisão monocrática fora equivocada, posto que a norma legal não 
determina a interposição de agravo regimental (artigo 557) contra decisão 
monocrática proferida por Presidente do Tribunal a quo em juízo preliminar de 
admissibilidade de recurso especial. O recurso cabível, conforme prevê nosso 
Código de Processo Civil, é o recurso de Agravo previsto no artigo 544." (fl. 
472)

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 510.844 - SP (2014/0102551-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM VIRTUDE DA 
EXISTÊNCIA DE MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
1. A Corte Especial consagrou entendimento no sentido de não ser cabível agravo de 
instrumento ou agravo em recurso especial contra a decisão que nega seguimento ao 
recurso especial lastreada no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo 
Civil, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em 
recurso representativo de controvérsia por este Superior Tribunal (QO no Ag 
1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgada em 16.2.2011).
2. Consoante o precedente firmado no AgRg no AREsp. n.º 119.963 - AL, Segunda 
Turma, julgado em 10.04.2012: "Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou 
em recurso especial) contra a inadmissibilidade do recurso foi interposto antes 
de 12.5.2011, data da publicação da QO no AG nº 1.154.599 - SP, o agravo 
deve ser devolvido para instância de origem e julgado como agravo interno 
contra a decisão de inadmissibilidade da presidência. O recurso interposto a 
partir dessa data deve ser simplesmente não conhecido por caracterizar erro 
grosseiro". 
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

Corte Especial deste STJ no julgamento de QO no AG nº 1.154.599 - SP, decidiu que deve ser 

negado conhecimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial por haver sido o tema objeto de julgamento em sede de recurso representativo 

da controvérsia. Transcrevo a ementa do julgado:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
– Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC. 
Agravo não conhecido (QO no AG nº 1.154.599 - SP, Corte Especial, Rel. Min. 
César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011).

Especificamente sobre as hipóteses em que a agravante alega que o Tribunal de Origem 

não efetuou a correta aplicação do recurso especial representativo da controvérsia, esta Segunda 

Turma assim já se manifestou:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO (DE 
INSTRUMENTO OU EM RECURSO ESPECIAL). COMPENSAÇÃO. REGIMES 
APLICÁVEIS. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C, DO 
CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08. AGRAVO (DE INSTRUMENTO OU EM 
RECURSO ESPECIAL) PROTOCOLADO ANTES DA PUBLICAÇÃO DA QOno 
AG nº 1.154.599 - SP. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
JULGAMENTO COMO AGRAVO INTERNO.

1. Decidido o tema em sede de recurso representativo da controvérsia e 
inadmitido o recurso especial pelo Tribunal de Origem com base na aplicação do 
art. 543-C, do CPC, é incabível o agravo em recurso especial, ainda que sob o 
fundamento de que o Tribunal de Origem não efetuou a correta aplicação do 
recurso especial representativo da controvérsia. Precedente: QO no AG nº 
1.154.599 - SP, Corte Especial, Rel. Min. César Asfor Rocha, julgado em 
16.02.2011 e publicado em 12.5.2011.

2. Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra a 

inadmissibilidade do recurso foi interposto antes de 12.5.2011, data da 

publicação da QO no AG nº 1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para 

instância de origem e julgado como agravo interno contra a decisão de 

inadmissibilidade da presidência. O recurso interposto a partir dessa data deve 

ser simplesmente não conhecido por caracterizar erro grosseiro. 
Interpretação da AI n. 760.358 QO / SE, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgado em 19.11.2009.

3. Agravo regimental parcialmente provido para devolver os autos à origem a fim 
de que seja julgado o agravo (de instrumento ou em recurso especial) como 
agravo interno (AgRg no AREsp. n.º 119.963 - AL, Segunda Turma, julgado 
em 10.04.2012).

Nessa toada, compreendo que, em interpretação do que decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal, os agravos de instrumento e os agravos em recurso especial interpostos contra decisões 

de inadmissibilidade de recurso especial em razão da aplicação de recurso representativo da 

controvérsia, desde que interpostos (protocolados) antes de 12.5.2011, deverão ser 

convertidos em agravo regimental, a ser decidido pelo tribunal de origem.

Isto porque a posição a respeito do recurso cabível foi firmada por este STJ com a 

publicação da QO no AG nº 1.154.599 - SP, em 12.5.2011, não havendo que se falar, depois 

dessa data, em qualquer dúvida a respeito do recurso a ser interposto, configurando-se verdadeiro 

erro grosseiro a interposição de agravo em recurso especial (ou agravo de instrumento) a ensejar 

a simples negativa de conhecimento.

Dos autos consta que o recurso de agravo em recurso especial foi interposto em 

08/10/2012, e, portanto, após a consolidação do entendimento desta Corte Superior. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0102551-7 AREsp 510.844 / SP

Números Origem:  200461030070448  277823  70443620044036103

PAUTA: 05/05/2015 JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EPPOL EMPRESA DE PLANEJAMENTO PROJETOS E OBRAS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EPPOL EMPRESA DE PLANEJAMENTO PROJETOS E OBRAS LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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